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 Presidência da República
Secretaria Geral
Secretaria de Administração

Diretoria de Recursos Logísticos

Coordenação-Geral de Licitação e Contrato

DECISÃO EM RECURSO ADMINISTRATIVO Nº 001
Assunto: Decisão de Recurso

Referência: PE 132/2012 - Serviço de desmontagem e montagem de paredes divisórias, de lambris, de isolamento acústico, portas e demais serviços correlatos.
Processo: 00059.000746/2012-90
Trata-se de recurso impetrado, tempestivamente, pela empresa MARCENARIA REGIONAL DIVISÓRIAS E MÓVEIS LTDA. - ME, no qual requer a inabilitação da empresa ROTA NACIONAL COMÉRCIO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS LTDA. - EPP, notadamente pelo fato de que esta licitante ao apresentar atestado de capacidade técnica, não atenderia de forma plena a habilitação, conforme exige o edital, em especial o subitem 9.4.1.
Em contrapartida, a empresa ROTA NACIONAL COMÉRCIO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS LTDA. - EPP apresentou Contrarrazões ao Recurso, tempestivamente, no qual esclarece, em apertada síntese, que “o objeto faltante em nosso atestado já foi executado por nossa empresa junto a Presidência da República, que se encontra ciente da nossa perfeita instalação.”  
RELATÓRIO
Cuidam os autos de Recurso formulado pela empresa MARCENARIA REGIONAL DIVISÓRIAS E MÓVEIS LTDA. - ME, no qual requer a desclassificação da empresa ROTA NACIONAL COMÉRCIO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS LTDA. - EPP, alegando que o atestado de capacidade técnica apresentado pela recorrida, não atende plenamente o que o edital exige.

A recorrente aduz entre outros argumentos, que a empresa recorrida não atendeu de forma plena o item 9.4.1 do edital, por não conter em seu atestado de capacidade técnica os serviços referentes a “forro de gesso ou parede de gesso”.

Assim consigna o edital, no subitem Item 9.4.1:
“Atestado de capacidade técnica - operacional, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a empresa LICITANTE tenha executado, satisfatoriamente, para órgão ou entidade da Administração pública direta ou indireta, Federal, Municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresas privadas, serviço (s) de montagem e desmontagem de paredes divisórias e isolamento acústico, incluindo o fornecimento dos materiais, bem como de forro ou parede de gesso, com características similares às especificações deste Termo”.(g.f.)
Continua seu arrazoado citando o art. 41 da lei 8.666/93 “A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada”.  
Observa ainda, nessa mesma linha de raciocino, que “O edital é o fundamento de validade dos atos praticados no decorrer do  processo licitatório, a Administração e proponentes se encontram vinculados aos seus ditames. Significa dizer que o edital não pode ser considerado um mero instrumento convocatório porquanto é também o disciplinador da licitação e nele estão contidas todas as regras que o regerão”.
O recorrente faz menção a obra literária “Direito Administrativo Brasileiro”  de autoria de “Hely Lopes Meirelles” : “ A vinculação ao edital é o princípio básico de toda licitação. Não se compreenderia que a Administração fixasse no edital forma e modo de participação dos licitantes e no decorrer do procedimento ou na realização do julgamento se afasta do estabelecido, ou admitisse documentação e proposta em desacordo com o solicitado. O edital é a lei interna da licitação, e, como tal, vincula os seus termos tanto os licitantes como a Administração que o expediu.”
Alega ainda que “não existe mais tempo hábil para inserção de qualquer outro documento para comprovação de capacidade técnica, uma vez, que após o envio da documentação pela empresa onde sua proposta de preço fora declarada classificada não poderá mais apresentar outro tipo de documentos, a não ser no caso de micro empresa para comprovação de sua regularidade fiscal, o § 1º do art. 43 da Lei 123/2006 prevê a prorrogação do prazo de entrega somente destes documentos por mais dois dias úteis.”
Finalmente requer que o recurso impetrado seja julgado procedente, reconsiderando a decisão de habilitação a qual declara como vencedora a empresa ROTA NACIONAL COMÉRCIO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS LTDA. - EPP por não ter apresentado atestado de capacidade técnica em estrita conformidade com o edital.
Passemos adiante aos argumentos exarados na contrarrazão interposta pela recorrida. 

Declara inicialmente que “ esclarecemos e pedimos desculpas quanto a esta situação, pois nossa empresa não se atentou neste pequeno detalhe que nossa RECORRENTE mencionou, pois nossa empresa habilitada em certame anterior desta mesma administração e de mesmo objeto com outro atestado pertinente, em anexo com este documento protocolado a esta administração.”
Informou também que “o objeto faltante em nosso atestado já foi executado por nossa empresa junto a Presidência da Republica, que se encontra ciente da nossa perfeita instalação. Informamos ainda que os serviços mencionados pela RECORRENTE se trata de serviços de baixa relevância, serviços pouco executado por esta administração e nosso atestado técnico se habilita a este certame pelo fato de ser compatível com os itens de maior relevância”.
Por fim, a recorrida pede que o Pregoeiro negue provimento ao recurso impetrado, confirmando a decisão anteriormente proferida, a qual declara vencedora do certame a empresa ROTA NACIONAL COMÉRCIO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS LTDA. – EPP.
DA ANÁLISE
Por se tratar de questão técnica, o Pregoeiro remeteu o Recurso e as Contrarrazões para a (Coordenação Geral de Engenharia), a fim de obter subsídios em relação os argumentos apresentadas, sendo encaminhadas a respostas às folhas nº 283 a 286 do processo 00059.000746/2012-90. 
Sobre o recurso apresentado, a área técnica se pronunciou da seguinte forma:

“Observamos que o item 9.4.1, abaixo, exige que conste do Atestado 4 parcelas relevantes:

1. montagem;

2. desmontagem;

3. isolamento acústico;

4. forro ou parede de gesso.

O Atestado apresentado pela Rota não contém a quarta parcela, qual seja, forro ou parede de gesso. Portanto assiste razão à Recorrente uma vez que a Administração não pode se afastar do instrumento convocatório”.

Sobre a contrarrazão apresentada, a área técnica se pronunciou da seguinte forma:

“informamos que a empresa Rota Nacional, não executou referido objeto faltante junto a Presidência da República, ratificando o entendimento anterior desta coordenação.”
Esclareço que o atestado de capacidade técnica (fls. 188) apresentado pela empresa ROTA NACIONAL COMÉRCIO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS LTDA. – EPP foi considerado incompleto, ou seja, não atendeu plenamente o que foi exigido no presente edital. 
Diante disso, verifica-se que a recorrida não comprovou aptidão técnica na execução de serviços “forro ou parede de gesso”, o qual é considerado parcela relevante do objeto, segundo entendimento da área técnica.
Além desse fato, a Coordenação Geral de Engenharia registrou que a empresa recorrida não executou o referido objeto faltante nesta Administração, como alegou anteriormente a licitante.
DA CONCLUSÃO
Após análise dos fatos do Recurso e Contrarrazões, e, considerando os argumentos trazidos pela área técnica, CONHEÇO o recurso interposto pela RECORRENTE, por ser tempestivo e estar nos moldes legais para, no mérito, julgar PROCEDENTE, com base em parecer técnico exarado pela área técnica demandante e, como consequência, DECIDO inabilitar a empresa ROTA NACIONAL COMÉRCIO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS LTDA. – EPP.
Ressalto que para o prosseguimento do certame será necessário regressar à fase de aceitação, convocando a próxima licitante classificada, respeitando rigorosamente a classificação obtida ao término da fase de lances.
Em 18 de fevereiro de 2013.

Fábio Fernal
Pregoeiro – PR

